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Acordo de Empresa entre a Carrisbus – Manutenção, Reparação e Transportes S.A e 
Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações – FECTRANS – Alterações 

Texto integral do Acordo de Empresa publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 36, de 29 de setembro de 2017, com as alterações da primeira revisão parcial, publicadas 
no BTE nº 29 de 8 de agosto de 2019. 

Segunda revisão parcial  

Aos 22 dias do mês de maio de 2020, a CARRISBUS – Manutenção, Reparação e Transportes 
S.A e Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações – FECTRANS acordaram em 
negociações diretas integrar no Acordo de Empresa, as cláusulas 18ªA e 29ªA e alterar as 
cláusulas 1.ª, 2.ª, 3.ª, 13ª, 14.ª, 22.ª, 26.ª, 28.ª o Anexo A e o Anexo B , ao que obriga, por 
um lado, a CARRISBUS – Manutenção, Reparação e Transportes S.A e, por outro, os 
trabalhadores ao seu serviço, filiados na associação sindical outorgante. 

Cláusula 1ª. 

(Área e âmbito)  

1. O presente Acordo de Empresa, adiante designado por AE, obriga a CARRISBUS, 
Manutenção, Reparação e Transportes, S.A. a seguir referida por empresa, e os 
trabalhadores ao seu serviço, representados pela Federação dos Sindicatos de 
Transportes e Comunicações 

2. O presente acordo abrange o distrito de Lisboa; 
3. Este AE abrange esta entidade empregadora e 100 trabalhadores. 

Cláusula 2ª. 

(Vigência) 

1. O presente Acordo de empresa entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e terá um período mínimo de vigência de 60 meses.  

2. (Redação Igual). 
3. (Redação Igual). 

Cláusula 3ª. 

(Revisão) 

1. A revisão efetuar-se-á quando uma das partes tomar a iniciativa da sua denúncia, parcial 
ou total, e deverá processar-se nos termos dos números seguintes. 

2. A denúncia que significa o propósito de rever ou substituir, total ou parcialmente, o 
presente A.E., far-se-á por escrito mediante uma proposta de onde constem as 
alterações pretendidas, que terá lugar após um decurso de 10 meses, contados a partir 
do início da produção de efeitos da tabela salarial vigente. 

3. Os prazos de denúncia previstos no número anterior poderão, a requerimento de 
qualquer das partes, ser antecipados de dois meses, iniciando-se desde logo, um 
período de pré-negociação, com base na proposta e na respetiva contraproposta. 

4. A contraproposta à proposta de revisão do acordo deve ser enviada por escrito, até 30 
dias após a apresentação da proposta, iniciando-se as negociações nos 15 dias seguintes 
à receção da contraproposta. 
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Cláusula 13ª. 

(Trabalho suplementar) 

1. (Redação Igual). 
2. (Redação Igual). 
3. (Redação Igual). 
4. (Redação Igual). 
5. (Redação Igual). 
6. O trabalho prestado em dias de descanso semanal, obrigatório e complementar, será 

pago com acréscimo de 100%. Nos feriados será pago com acréscimo de 125%.   
7. (Redação Igual). 
8. (Redação Igual). 

Cláusula 14ª. 

(Trabalho noturno) 

1. Entende-se por trabalho noturno, para efeitos do disposto neste Acordo, o trabalho 
prestado entre as 20h30 horas de um dia e as 8 horas do dia seguinte. 

2. (Redação Igual) 
3. (Redação Igual) 
4. O trabalho noturno é remunerado com acréscimo de 25% sobre a retribuição horária do 

trabalhador, acréscimo este que será contabilizado para efeito de calculo dos subsídios 
de férias e de Natal 

5. Os trabalhadores com mais de 10 anos de prestação integral de trabalho com horário 
fixo noturno que, por conveniência de serviço, passem a prestar integralmente o seu 
trabalho em horário diurno, manterão o adicional por trabalho noturno que vinham 
auferindo, até este ser absorvido por futuros aumentos salariais. 

Cláusula 18ª.A 

(Falta por data natalícia) 

1. Ao abrigo da alínea i) do nº 2 do artigo 249º do Código do Trabalho, a empresa declara 
estar expressamente autorizada e aprovada a falta ao serviço do trabalhador no dia do 
seu aniversário natalício, com direito a remuneração. 

2. Se o aniversário for no dia 29 de fevereiro o trabalhador tem direito, nos anos comuns, 
a faltar ao serviço no dia 01 de março. 

3. Caso o trabalhador no dia de aniversário natalício não se encontre ao serviço, está 
autorizada e aprovada a sua falta no primeiro dia útil de trabalho imediatamente a 
seguir. 

Cláusula 22ª. 

(Férias e subsídio de férias) 

1. Os trabalhadores têm direito a um período anual de férias remuneradas de 25 dias úteis. 
2. (Redação Igual) 
3. (Redação Igual) 
4. (Redação Igual) 
5. (Redação Igual) 
6. (Redação Igual) 
7. (Redação Igual) 
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8. (Redação Igual) 
9. (Redação Igual) 
10. A duração do período de férias prevista no n.º 1 é aumentada no caso de o trabalhador 

não ter faltado ou ter apenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportam, nos 
seguintes termos:   
a) Quatro dias de férias, se não registar qualquer falta;  
b) Três dias de férias, com um dia de falta ou até duas faltas parciais a meios períodos 

normais de trabalho diário; 
c) Dois dias de férias, com dois dias de falta ou até quatro faltas parciais a meios 

períodos normais de trabalho diário; 
d) Um dia de férias, com três dias de falta ou até seis faltas parciais a meios períodos 

normais de trabalho diário. 
11.  Para efeitos de aplicação do disposto no número anterior, não são consideradas as 

seguintes situações: 
a) Férias ou Licença de casamento; 
b) Tolerância de ponto;  
c) Descanso compensatório; 
d) Medicina do trabalho; 
e) Acidentes de trabalho ou Doença profissional; 
f) Formação profissional, interna ou externa, por indicação da Empresa; 
g) Assistência á família, até ao limite do legalmente previsto; 
h) Licença de parto; 
i) Licença ao abrigo da Parentalidade; 
j) Luto; 
k) Cumprimento de obrigações legais; 
l) Todas as ausências requeridas para o exercício de funções de dirigente e de 

delegado sindical, membro da Comissão de Trabalhadores e das Subcomissões de 
Trabalhadores; 

m) As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame médico; 
n) Gozo do dia natalício do trabalhador; 
o) Certificado de incapacidade temporária que resulte de internamento ou cirurgia de 

ambulatório; 
p) Certificado de incapacidade temporária até 3 dias uteis, seguidos ou interpolados, 

por ano civil; 
q) Doação de sangue até ao máximo de duas vezes em cada ano civil; 
r) Ausências requeridas para o exercício de funções de bombeiro voluntário. 
s) O tempo de ausência necessário para o dador de medula óssea poder executar a sua 

dádiva, devidamente certificada. 
12. Para efeitos de contagem de dias de férias, consideram-se dias úteis para o pessoal com 

 folgas rotativas, aqueles em que o trabalhador devia prestar trabalho por escala 
 normal; 

13. Antes do início das férias, o trabalhador receberá, além da retribuição nunca inferior à 
que receberia se estivesse em serviço efetivo, um subsídio de montante igual a essa 
retribuição; este subsídio será pago por inteiro, no ano civil a que reporta o gozo das 
férias e logo que o trabalhador goze um período de férias igual ou superior a 5 dias úteis 
consecutivos. 

14. No ano da admissão do trabalhador a majoração dos dias de férias, prevista no nº 7 da 
presente cláusula, será calculada proporcionalmente aos meses trabalhados, até ao 
limite do previsto. 
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Cláusula 26ª. 

(Subsídio de Refeição) 

A Empresa atribuirá um subsídio de refeição no valor de €10,32 por cada dia em que haja 
prestação de trabalho. 

Cláusula 28ª. 

(Antiguidade) 

1. Serão atribuídas anuidades, no valor de 8,00€ cumulativas, a cada trabalhador, até 
concluir 9 anos de antiguidade. 

2. São atribuídas trianuidades, não cumulativas entre si, por cada 3 anos de antiguidade 
do trabalhador, a saber: 

 Mais de 10 anos – 80,00€ 
 Mais de 13 anos – 104,00€ 
 Mais de 16 anos – 128,00€ 
 Mais de 19 anos – 152,00€ 
 Mais de 22 anos – 176,00€ 

3. As anuidades e trianuidades farão parte integrante da retribuição.  
4. No ano de 2021 é aplicado o regime anuidades e o regime de bianuidades (de dois em 

dois anos), estas últimas não cumulativas entre si, até ao limite de 22 anos. 
5. No ano de 2022 é introduzido o regime único de anuidades, cumulativas entre si, para 

todos os trabalhadores, até ao limite de 22 anos. 
6. Das alterações referidas na presente cláusula não podem resultar quaisquer 

decréscimos de valores auferidos pelos trabalhadores. 

Cláusula 29ª.A 

(Subsídio de Pronto Socorro) 

1 – Aos trabalhadores, das áreas oficinais, que prestem serviço de assistência na rua e de 
desempanagem, será atribuído um subsídio de Pronto-Socorro, pelo acumular de funções 
(condução e trabalho oficinal), calculado com base em 17,5% da remuneração base e 
antiguidade. 
2 – O subsídio será devido por cada dia em que o trabalhador seja escalado no serviço de 
Pronto-Socorro, com efetividade de serviço. 
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ANEXO I 
1 – Tabela Remuneratória 

Escalões de Vencimento 
A 657,42 € 
B 667,25 € 
C 688,78 € 
D 748,08 € 
E 767,03 € 
F 791,30 € 
G 820,28 € 
H 855,20 € 
I 897,21 € 
J 946,94 € 
L 1 007,30 € 
M 1 078,91 € 
N 1 164,14 € 
O 1 248,47 € 
P 1 367,99 € 
Q 1 499,19 € 
R 1 644,38 € 
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1 – Posicionamento na nova tabela remuneratória 

Vencimentos 
CARRISBUS 2019 

Nova Tabela 
2020 

Escalões de 
vencimento 2020 

 657,42 € A 

635,00 € 667,25 € B 

663,00 € 688,78 € C 

708,00 € 748,08 € D 

723,00 € 767,03 € E 

756,00 € 791,30 € F 

 820,28 € G 

808,00 € 855,20 € H 

863,00 € 897,21 € I 

 946,94 € J 

Regime de transição a aplicar em 2020 

 Os trabalhadores inseridos no escalão de vencimento B, evoluirão para o escalão de 
vencimento C, de forma automática, em maio de 2020 (incluindo o Sub. de natal e Sub. 
férias), de forma a contabilizar 10/14 meses de pagamento no novo escalão de 
vencimento; 

 Os trabalhadores inseridos no escalão de vencimento C, evoluirão para o escalão de 
vencimento D, de forma automática, em setembro de 2020 (incluindo o Sub. de natal), 
de forma a contabilizar 5/14 meses de pagamento no novo escalão de vencimento; 

 Os trabalhadores inseridos no escalão de vencimento D, evoluirão para o escalão de 
vencimento E, de forma automática em julho de 2020 (incluindo o Sub. de natal), de 
forma a contabilizar 7/14 meses de pagamento no novo escalão de vencimento; 

 Os trabalhadores inseridos no escalão de vencimento E, evoluirão para o escalão de 
vencimento F, de forma automática em novembro de 2020 (incluindo o Sub. de natal), 
de forma a contabilizar 3/14 meses de pagamento no novo escalão de vencimento; 

 Os trabalhadores inseridos no escalão de vencimento F, evoluirão para o escalão de 
vencimento G, de forma automática em julho de 2020 (incluindo o Sub. de natal), de 
forma a contabilizar 7/14 meses de pagamento no novo escalão de vencimento; 

 Os trabalhadores inseridos no escalão de vencimento I, evoluirão para o escalão de 
vencimento J, de forma automática em outubro de 2020 (incluindo o Sub. de natal), de 
forma a contabilizar 4/14 meses de pagamento no novo escalão de vencimento. 
 
NOTA: 14/14 – janeiro; fevereiro; março; abril; maio; sub. Férias; junho; julho; agosto; 
setembro; outubro, novembro; sub. natal; dezembro 
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3 – Tabela Remuneratória Técnico Superior 

Escalões de Vencimento 
1 1 184,00 € 
2 1 351,00 € 
3 1 543,00 € 
4 1 764,00 € 
5 2 018,00 € 
6 2 311,00 € 
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ANEXO II 

REGULAMENTO DE CARREIRAS PROFISSIONAIS DO AE CARRISBUS 

CAPÍTULO I 

Objeto, âmbito, conceitos e princípios gerais 

Artigo 1º 
Objeto 
O presente Regulamento de Carreiras Profissionais (RCP) destina-se a estabelecer os 
regimes de qualificação, admissão e evolução dentro das carreiras profissionais dos 
trabalhadores do presente Acordo de Empresa (AE). 

Artigo 2º 
Âmbito 

O RCP aplica-se a todos os trabalhadores do AE, ao serviço da CARRISBUS, Manutenção, 
Reparação e Transportes S.A., representados pelos sindicatos outorgantes, sem prejuízo da 
adesão individual de outros trabalhadores. 

Artigo 3º 

Princípios gerais 

Para efeitos de interpretação das disposições do presente regulamento, entende-se por: 

1) Carreira profissional: conjunto hierarquizado de categorias profissionais integradas em 
diferentes níveis de qualificação e agrupadas de acordo com a natureza das atividades 
ou funções exercidas e que enquadra a evolução do trabalhador durante a sua vida na 
empresa; 

2) Nível de qualificação: nível integrador de categorias profissionais de exigência técnica 
ou profissional e responsabilidade semelhantes, independentemente da carreira 
profissional; 

3) Categoria profissional: conjunto de funções que determinam o objeto da prestação de 
trabalho; 

4) Escalão de remuneração: remuneração base correspondente a cada um dos grupos 
salariais do AE; 

5) Tempo de permanência mínimo: tempo de trabalho efetivo definido por escalão de 
remuneração e categoria profissional, necessário para a progressão/promoção; 

6) Tempo de permanência máximo: tempo de trabalho efetivo definido por escalão de 
remuneração e categoria profissional, findo o qual será executada a progressão, desde 
que o trabalhador obtenha avaliação de desempenho positiva nos anos a que se reporta 
este tempo; 

7) Trabalhador promovível: trabalhador com o tempo de permanência mínima fixado para 
o respetivo escalão de remuneração e que satisfaça outras condições que vierem a ser 
fixadas no RCP, nomeadamente quanto à classificação final da sua avaliação de 
desempenho; 
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8) Densidade de progressão/promoção: percentagem a aplicar anualmente ao conjunto 
de trabalhadores promovíveis de cada escalão de remuneração/categoria/carreira 
profissional para efeitos da determinação dos trabalhadores a promover quer nas 
progressões/promoções por mérito, quer nas antecipações por efeito de avaliação de 
desempenho, nas progressões semiautomáticas.  

9) Tempo de trabalho efetivo para efeitos de promoção ou progressão e contagem dos 
tempos de permanência mínimos e máximos: é o número de anos em que os 
trabalhadores são avaliados nos termos previstos no regulamento de avaliação de 
desempenho; 

10) Competências: é o agregado de características pessoais e profissionais que contribuem 
para o desempenho da função; 

11) Nível de proficiência: níveis de conhecimento exigidos; 

12) Ponderação: É o peso de cada fator, no apuramento do resultado final.; 

Artigo 4º 
Níveis de qualificação 
As carreiras profissionais estruturam-se de acordo com os seguintes níveis de qualificação: 

Nível 1  
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer capacidades práticas e 
conhecimentos profissionais elementares. A exigência profissional requerida implica a 
escolaridade mínima, tal como definida no AE, e formação obtida com a iniciação 
profissional. A evolução dentro deste nível é feita em função da experiência e dos 
conhecimentos profissionais adquiridos. 

Nível 2  
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer conhecimentos profissionais 
específicos. A atividade exercida é essencialmente de execução, com autonomia na 
aplicação do conjunto das técnicas e na utilização dos instrumentos com elas relacionados, 
para a qual é requerida formação de qualificação específica. A evolução é feita em função 
dos conhecimentos técnicos adquiridos ou aperfeiçoados com correspondência no grau de 
autonomia e responsabilidade. 

Nível 3  
Nível que corresponde a um maior grau de competência profissional no desempenho de 
funções cujo exercício requer conhecimentos específicos para a execução de tarefas de 
exigente valor técnico, para coordenação de equipas de trabalho e assunção de 
responsabilidades de enquadramento funcional de profissionais de uma mesma área de 
atividade. O nível caracteriza-se pelo desempenho de atividades essencialmente de 
execução, embora efetuado com autonomia técnica enquadrada por diretrizes fixadas 
superiormente. Para este nível de qualificação é exigida formação específica e experiência 
em funções similares. A evolução dentro deste nível é feita em função da competência 
técnica, da experiência obtida e ou do grau de responsabilidade ou coordenação. 

Nível 4  
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer conhecimentos e capacidades 
técnicas equivalentes às do nível 3 e experiência em funções similares ou adequadas ao 
nível. As capacidades e conhecimentos exigidos, permitem assumir, de uma forma 
geralmente autónoma, responsabilidades de conceção. A evolução dentro deste nível é feita 
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em função da experiência obtida e do acréscimo de especialização técnica e/ou do grau de 
responsabilidade. 

Nível 5  
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressupõe a organização e adaptação da 
planificação estabelecida. Para este nível é exigido o domínio de técnicas que correspondam 
às áreas que coordenam. A evolução dentro deste nível é feita em função da experiência 
obtida e do acréscimo de especialização técnica e/ ou do grau de coordenação ou 
enquadramento. 

Nível 6  
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressupõe a organização e adaptação, da 
planificação da estratégia, superiormente delineada. Para este nível é exigido o domínio das 
técnicas que correspondem às áreas que coordenam, a evidência de comportamentos 
orientados para a proatividade na identificação e resolução de problemas, bem como a 
definição das fases de realização do trabalho da equipa que coordenam. 

Artigo 5º 
Regime de acesso às categorias profissionais 
1 – São condições gerais de acesso a cada categoria profissional as seguintes: 
1.1 – O acesso ao escalão de remuneração fixado nos termos do nº 2 do presente artigo; 
1.2 – Possuir as condições de acesso fixadas para a categoria e nível de qualificação em que 
a mesma se integra. 
2 – A atribuição do escalão de remuneração obedecerá, sem prejuízo de condições 
específicas definidas para cada carreira, ao seguinte: 
2.1 – O acesso a cada categoria far-se-á, em princípio, para o respetivo escalão de 
remuneração inicial, podendo ser encontrado outro escalão de integração quando se tratar 
de mudanças de categoria. 
2.2 - Nos casos em que a retribuição base que o trabalhador detém seja superior à que 
resultaria da sua inserção no escalão de vencimento  inicial da nova categoria, sem prejuízo 
de tratamento mais favorável que lhe possa ser conferido, manterá o valor total da 
retribuição base anterior, reiniciando a sua evolução profissional a partir do escalão inicial 
da nova categoria 

Artigo 6º 
Regime de evolução profissional 
1 – Regime geral: 
1.1 – Promoção (nos níveis de qualificação): 
1.1.1 – A promoção define-se como a evolução para a categoria profissional a que 
corresponde um posicionamento mais elevado no reporte aos níveis de qualificação. 
1.1.2 – A promoção será feita de uma das seguintes formas, de acordo com cada situação: 
a) Mérito, quando se efetua para categoria profissional de natureza similar, no seguimento 
da linha de carreira,  
b) Concurso, para casos de mudança de carreira, sempre que for opção/entendimento da 
Empresa. 
1.1.3 – O acesso a diferente categoria profissional, ocorre por necessidades de serviço e 
proposta da respetiva Direção.  
1.2 – Progressão (nos escalões de remuneração): 
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1.2.1 – A progressão é definida como a evolução nos escalões de remuneração dentro da 
mesma categoria profissional. 
1.2.2 – A progressão será feita de uma das seguintes formas, de acordo com o fixado em 
cada situação: 
a) Automática, decorre da exigência de tempo de experiência na categoria em cada escalão 
de remuneração; 
b) Semi-automática, decorre da exigência de tempo de permanência máximo no escalão de 
remuneração. Este tempo pode ser reduzido, por efeitos de avaliação de desempenho, 
desde que respeitado o tempo de permanência mínimo; 
c) Mérito, resulta da aplicação do sistema de avaliação de desempenho, pressupondo a 
existência de tempos de permanência mínimos em cada escalão de remuneração e/ou 
densidades de progressão. 
2 – Condições gerais: 
2.1 – É condição geral obrigatória para a promoção ou progressão, obter resultado positivo 
na avaliação de desempenho, reportada ao tempo de permanência em cada escalão de 
remuneração. 
2.2 – As promoções e progressões reportam-se à evolução prevista neste regulamento para 
categoria correspondente às funções efetivamente desempenhadas. 
2.3 – Nas situações de reconversão, para efeitos de progressão, iniciar-se-á nova contagem 
de avaliações positivas. 
2.4 – Nas situações de mudança de categoria dentro da mesma carreira, grupo profissional 
e escalão de remuneração, para efeitos de progressão ou promoção serão considerados o 
tempo de permanência e os resultados da avaliação de desempenho obtidos no escalão de 
remuneração que o trabalhador detém. 
3 – Evolução profissional em grupos com efetivo reduzido: 
Se o número de trabalhadores promovíveis, em determinado escalão de remuneração e 
grupo profissional, for inferior ao mínimo necessário para que da aplicação das densidades 
de progressão ou promoção definidas, resulte qualquer evolução profissional, o trabalhador 
que tiver a melhor classificação final, igual ou superior a Bom, evoluirá para o escalão de 
remuneração imediato. 

CAPÍTULO II  

Carreiras profissionais 
Artigo 7º 
Definição das carreiras profissionais 
No âmbito do AE, definem-se as seguintes carreiras profissionais: 
1. Apoio operacional; 
2. Operacional; 
3. Administrativa; 
4. Técnico intermédio; 
5. Técnico especializado. 
6. Técnico Superior. 
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CAPÍTULO III 

Regulamento de Avaliação de Desempenho (RAD) 

Artigo 8º 
Objetivos 
1 – A avaliação de desempenho é realizada através de um modelo de gestão de 
competências, centrado em métodos de análise e observação do desempenho dos 
trabalhadores nas suas funções, nos seus conhecimentos e responsabilidades, e permite 
valorar o modo como as suas competências se adequam ao posto de trabalho, durante o 
período a que reporta a avaliação. 
2 – A avaliação de desempenho visa ainda possibilitar: 
2.1 – O conhecimento integral das competências profissionais dos trabalhadores, como base 
de informação para uma gestão de recursos humanos mais adequada às necessidades da 
empresa e dos seus trabalhadores; 
2.2 – A determinação de critérios uniformes e precisos, para a evolução profissional, à luz 
dos mecanismos instituídos no regulamento de carreiras profissionais; 
2.3 – A melhoria da comunicação no seio da empresa; 
2.4 – Orientar e desenvolver as competências dos trabalhadores; 
2.5 – Contribuir para um ambiente de trabalho mais favorável. 

Artigo 9º 
Âmbito do RAD 
O regulamento de avaliação de desempenho aplica-se a todos os trabalhadores, ao serviço 
da CARRISBUS, Manutenção, Reparação e Transportes S.A., representados pelos sindicatos 
outorgantes, sem prejuízo da adesão individual de outros trabalhadores. 

Artigo 10º 
Deveres 
1 – É dever da empresa: 
1.1 – Criar e manter atualizadas as fichas definidas no âmbito do modelo de gestão de 
competências; 
1.2 – Coordenar o processo de avaliação de desempenho, distribuindo os instrumentos de 
avaliação pelos trabalhadores e pelas hierarquias, assegurando a recolha e tratamento dos 
resultados e sua produção de efeitos progressões e promoções, conforme disposto neste 
RCP; 
1.3 – Comunicar o resultado da avaliação de desempenho a cada trabalhador; 
1.4 – Elaborar anualmente, após a conclusão do processo de avaliação, um relatório 
caracterizador do mesmo, de carácter estatístico; 
2 – É responsabilidade das hierarquias (gestores de desempenho): 
2.1 – Avaliar o trabalhador, preenchendo a respetiva ficha de avaliação; 
2.2 – Dar conhecimento da avaliação, a cada trabalhador, no momento da entrevista de 
avaliação de desempenho obrigatória; 
2.3 – Assinar a ficha de avaliação em conjunto com o trabalhador e entregar-lhe a respetiva 
cópia. 

Artigo 11º 
Avaliação de desempenho 
1 – A avaliação de desempenho assenta nos pressupostos do modelo de gestão de 
competências, nomeadamente a mensuração e otimização das competências e objetivos 
dos trabalhadores. 
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Este modelo determina a definição de objetivos e um enquadramento, por via de um 
diretório de competências distribuído por três grupos: 
1.1 – Competências Organizacionais 
Referem-se aos principais valores que a Organização espera de todos os seus colaboradores. 
Trata-se de competências relacionadas com a cultura organizacional e estão ao nível do 
saber ser. 
1.2 – Competências Comportamentais 
Relacionam-se com o saber estar, ou seja, o ajustamento pessoal no sentido do 
desenvolvimento de atitudes corretas e adequadas aos valores da Organização. 
1.3 – Competências Técnicas 
Abrangem a especificidade de cada função. Relacionam-se com as capacidades técnicas e 
habilidades que permitem ao colaborador trabalhar eficazmente. Este tipo de competências 
está associado às noções de conhecimento, informações, conceitos, ideias, experiências, ou 
seja, ao saber fazer. 
2 – O Diretório de competências encontra-se descrito no anexo A deste RCP. 
3– O processo de Avaliação de Desempenho tem dois níveis de gestores de desempenho 
sendo que o primeiro nível – chefia direta, é o responsável pela avaliação do trabalhador, 
ficando a cargo do segundo nível – responsável máximo da área, a validação da respetiva 
avaliação. 

De acordo com os resultados obtidos, os trabalhadores terão a seguinte classificação final 
arredondada às centésimas: 

• > ou igual 100% – Muito Bom; 
• Entre 76% e 99% – Bom; 
• Entre 50% e 75% – Suficiente; 
• Até 49% – Insuficiente. 

5 – As pontuações finais, de todos os avaliados, serão objeto de homogeneização, de 
carácter estatístico, aplicável por carreira e ao universo da empresa, para determinação da 
nota final, através do seguinte método quantitativo: 
   NF = PF + (M-n) x G 
em que: 
NF = Nota final do avaliado; 

PF = Pontuação final do avaliado, atribuída pelo seu avaliador de 2º nível; 

M = Média simples dos notadores e da sua carreira; 

n = Média simples das avaliações do seu gestor de desempenho de 2º nível para a sua 
carreira; 

G = Grau de homogeneização (0,3). 

5.1 – Do processo de homogeneização não poderá resultar a passagem de uma nota final 
para a zona de avaliação negativa. 

6 – A qualidade de desempenho, relacionada com os aspetos de pontualidade e assiduidade 
individual, por se tratar de um valor concreto, é determinada pela metodologia constante 
do anexo B, e será adicionada à nota final para produzir o resultado final da avaliação de 
desempenho – classificação final – de acordo com a seguinte tabela: 
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Absentismo individual - 

percentagem 

Parcela a adicionar 

à nota final 

De A fator 

0,00 1,49 10 

1,50 3,49 8 

3,50 6,49 6 

6,50 9,49 4 

9,50 12,49 2 

12,50 100,00 0 

7 – Aos trabalhadores que, durante o período a que respeita a avaliação, não prestarem o 
tempo mínimo necessário para serem avaliados (6 meses), por motivo de estarem a tempo 
completo ao serviço de organizações representativas dos trabalhadores, será 
automaticamente atribuída a classificação final mínima de suficiente (50%). O aqui definido 
estende-se ainda aos trabalhadores em situação de ausência por acidente de trabalho e por 
parentalidade. 
8 – As situações de pontuação final inferior a 50% e igual ou superior a 100%, carecem de 
fundamentação obrigatória e detalhada, face ao carácter de exceção que apresentam. 

Artigo 12º 
Validação  
A pontuação final de cada avaliado será objeto de validação por parte do Diretor, da 
estrutura onde se encontra integrado. 

Artigo 13º 
Intervenção dos avaliados 
1 – Na avaliação final, cada trabalhador fará a sua autoavaliação em ficha que estará 
disponível para o efeito. 
2 – Ao trabalhador avaliado, após tomar conhecimento da sua avaliação, compete-lhe 
assinar a ficha de avaliação, condição obrigatória para que a respetiva avaliação seja 
considerada válida, sem a qual, não lhe será conferido o direito a recurso. 
3 – Aos trabalhadores que, que se encontrem em situação de baixa, por período superior a 
30 dias seguidos, e que não possam tomar conhecimento presencial da sua avaliação, será 
remetido por correio para o seu domicílio e por email, de forma a legitimar a ação, cópia do 
documento de avaliação, iniciando-se a contagem referida no ponto 4 do artigo 15º. 

Artigo 14º 
Recursos 
1 – Após assinatura e entrega ao trabalhador da cópia do documento da pontuação final 
atribuída, este poderá recorrer da sua avaliação. 
2 – Do recurso constará, obrigatoriamente, a contestação e fundamentação relativa às 
competências e objetivos em que foi avaliado. 
3 – A inexistência de fundamentação ou a contestação de forma genérica da avaliação 
implica a nulidade do ato. 
4 – O recurso será apresentado por escrito ao Diretor, no prazo máximo de 10 dias úteis, 
contados a partir da data do disposto no número 1 deste artigo. 
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5 – A recusa do trabalhador em tomar conhecimento da sua pontuação final, através da 
assinatura do documento de avaliação, impossibilita a existência de recurso. 
6 – A contagem do tempo a que se refere o nº 4 do presente artigo é feita a partir da tomada 
de conhecimento da avaliação ou da sua recusa pelo trabalhador. 
7 – O Diretor deverá enviar o recurso aos Recursos Humanos, no prazo máximo de 10 dias 
úteis, após a sua receção, e o mesmo só será válido se acompanhado de parecer 
devidamente fundamentado. 
7.1 – Na inexistência de parecer devidamente fundamentado, o recurso será 
automaticamente aceite na, ou nas, competências contestadas. 
8 – Os recursos serão apreciados por uma Comissão de Recurso, que elaborará pareceres 
sobre os mesmos no prazo máximo de 60 dias. 
9 – A empresa deliberará sobre os pareceres a que se refere o número anterior no prazo 
máximo de 10 dias úteis, após a receção do último parecer da Comissão de Recurso 
10 - O trabalhador será notificado, por escrito, sobre o resultado do recurso que apresentou.  

Artigo 15º 
Comissão de Recurso 
1 – A Comissão de Recurso, a que se refere o artigo anterior, será constituída por um 
representante designado pela empresa, por um representante dos sindicatos outorgantes 
e por um árbitro escolhido por comum acordo entre a empresa e as organizações sindicais 
outorgantes. 
2 – O representante do recorrente será designado pelos sindicatos outorgantes nos casos 
em que seja sindicalizado. Nas restantes situações poderá indicar qualquer dos sindicatos 
outorgantes. 

Artigo 16º 
Período de avaliação de desempenho 
1 – A avaliação de desempenho reporta-se ao ano civil, de janeiro a dezembro, e realizar-
se-á em dois momentos – no final do primeiro semestre e no final do ano, sendo que a 
avaliação intermédia (1º semestre) tem como propósito a monitorização da evolução do 
trabalhador, que será incluída na avaliação final. 
A produção de efeitos, em matéria de evolução profissional, ocorrerá em 1 de janeiro do 
ano subsequente. 
2 – Caso se verifique mudança de órgão e /ou hierarquia, no decorrer do 2º semestre do 
período a que se reporta a avaliação de desempenho, esta deverá acolher o parecer da 
hierarquia anterior, sempre que possível. 
3 – A avaliação de desempenho pressupõe uma permanência mínima de seis meses de 
desempenho efetivo de funções, na Empresa. 
4 – Para efeito do número anterior, as férias gozadas pelo trabalhador, as ausências por 
motivo de parentalidade e por motivos de acidente de trabalho, no período de avaliação de 
desempenho, serão consideradas como tempo efetivo de trabalho.  

Artigo 17º 
Comunicação dos resultados da avaliação de desempenho 
A classificação final, será divulgada individualmente a cada trabalhador, por via do correio 
eletrónico profissional ou plataforma interna, após 30 dias do termo do processo de 
avaliação. 
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Artigo 18º 
Não discriminação 
É vedado à empresa a utilização da informação obtida para efeitos da avaliação de 
desempenho como instrumento que permita a discriminação sexual, religiosa, política ou 
sindical dos trabalhadores. 

Artigo 19º 
Salvaguarda 
A denúncia, que significa o propósito de rever ou substituir o presente regulamento, será 
feita (por qualquer das partes), nos termos preconizados no AE em vigor. 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias  

Artigo 20º 
Divulgação dos Resultados da Avaliação de desempenho 
A empresa divulgará a produção de efeitos da avaliação de desempenho, respeitando os 
termos e regras previstos no Regime Geral de Proteção de Dados.  

Artigo 21º 
Produção de efeitos e regimes especiais 
1 – O Regulamento de Avaliação de Desempenho e respetivos anexos, que a seguir se 
identificam, produzem efeitos a partir do dia 01.01.2021. 
2 – Nas categorias profissionais em que foram alterados os regimes de acesso/progressão, 
ou que prevejam novos escalões de vencimento, vigorará transitoriamente um regime 
especial que se encontra detalhado no anexo D. 
3 – Os trabalhadores que, por via de concurso ou escolha, sejam promovidos para uma 
outra categoria profissional, iniciar-se-á nova contagem na sua nova categoria profissional. 
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Anexo A – Diretório de Competências 

COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS / TRANSVERSAIS 

COMPROMISSO ORGANIZACIONAL – Capacidade de envolvimento e identificação com a 
Empresa, traduzindo essa projeção permanente na Empresa em melhores níveis de 
desempenho. 

N01 – Revela estar envolvido com a Empresa, através da preocupação no cumprimento dos 
objetivos da sua área. 

N02 – Procura percecionar o impacto das suas decisões e, quando necessário, apoia-se 
noutras áreas da Empresa, para alcançar os objetivos da sua área. 

N03 – Assume e defende os valores, a missão, os princípios e políticas da Empresa como 
seus, com vista à promoção de uma identidade comum. 

N04 – Procura estabelecer redes de contacto internas e integrar informações de múltiplas 
áreas, de forma a criar soluções eficazes para atingir os objetivos estratégicos da Empresa. 
Promove um alinhamento afetivo dos trabalhadores com a cultura organizacional, 
reforçando a identidade organizacional. 

ORIENTAÇÃO PARA O CLIENTE/ UTILIZADOR DA CARRIS – Capacidade para manifestar 
comportamentos de compromisso com o cliente (interno e/ou externo) e desenvolver a sua 
atividade adotando uma postura de antecipação das necessidades/expetativas do cliente, 
desenvolvendo com êxito negociações/.  

N01 – Tem presente a satisfação das necessidades/expetativas dos clientes (internos e/ou 
externos), agindo de forma a evitar reclamações. 

N02 – Demonstra orientação para a satisfação dos clientes, através da compreensão das 
suas necessidade/expetativas e procura das melhores soluções. 

N03 – Procura satisfazer e antecipar as necessidades/expetativas dos clientes. Desenvolve 
ações de forma a fidelizar e captar novos clientes. 

N04 – Capacidade de desenvolver e implementar estratégias, através da compreensão e 
conhecimento profundo dos clientes. Colabora ativamente na identificação e 
desenvolvimento de novas soluções, envolvendo a equipa. 

ORIENTAÇÃO PARA RESULTADOS – Capacidade de manifestar vontade e compromisso em 
alcançar e superar metas estabelecidas, utilizando de forma eficiente medidas de análise, 
antecipação e implementação de ações, com vista à concretização dos objetivos 
estratégicos da Empresa. 

N01 – Procura atingir dentro dos prazos estabelecidos, os objetivos da sua área. 

N02 – É perseverante e analisa e desenvolve ações, com vista a alcançar os objetivos da sua 
área. Conhece, compreende e monitoriza a evolução dos mesmos. 

N03 – Demonstra conhecer, compreender e monitorizar a evolução dos objetivos da sua 
área e dos desempenhos das pessoas e processos, propondo e implementando medidas de 
melhoria de forma a alcançar os objetivos. 

N04 – Analisa, antecipa e implementa, estratégias de controlo e alcance dos objetivos, tanto 
da sua área como da Empresa. Influencia e assegura que os comportamentos dos 
trabalhadores estão alinhados com o Plano Estratégico da Empresa, acompanhando e 
monitorizando os resultados. 
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COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS 

CAPACIDADE PEDAGÓGICA – Capacidade para transmitir os conhecimentos de uma forma 
estruturada, duradoura e eficaz, aplicando as melhores práticas pedagógicas. 

N01 – Transmite os conhecimentos apenas quando solicitado e de forma pouco estruturada. 

N02 – Transmite os conhecimentos de uma forma estruturada e sistemática, quando 
solicitado. 

N03 – Transmite os conhecimentos, por iniciativa própria, de forma estruturada e eficaz, 
procurando utilizar os métodos pedagógicos mais adequados. 

N04 – Utiliza as melhores práticas pedagógicas, revelando especial vocação para transmitir 
conhecimentos de forma autónoma, estruturada e eficaz. 

COMUNICAÇÃO – Comunica, oralmente e por escrito, com clareza, assertividade, fluência e 
exatidão. Adapta a linguagem utilizada às características dos interlocutores. 

N01 – Presta e pede esclarecimentos simples de forma clara e lógica. 

N02 – Pratica uma escuta ativa e transmite informação de forma clara e objetiva, 
compreendendo a necessidade de ajustar níveis de linguagem consoante os interlocutores. 

N03 – Transmite informações, ideias e opiniões de forma clara, lógica, oportuna e sintética, 
cativando a audiência. Está atento às reações e comportamento da audiência, conseguindo 
colmatar quaisquer falhas de comunicação. 

N04 – Transmite informações de forma persuasiva, demonstrando grande confiança, 
mesmo em ambientes e situações difíceis. Fornece feedback claro em todas as situações e 
de forma ajustada ao grau de complexidade dos temas, praticando uma escuta ativa. 

ÉTICA E RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL – Capacidade para atuar em conformidade com 
os princípios e normativos, valores e cultura da Empresa, cumprindo as atividades da sua 
função e assumindo as consequências dos seus atos.  

N01 – Demonstra ter conhecimento dos princípios e valores da Empresa, agindo em 
conformidade. 

N02 – Revela conhecer os princípios, os valores e a cultura da Empresa, aplicando-os 
ativamente, com uma atitude responsável, assumindo as consequências dos seus atos 

N03 – Conhece e aplica proactivamente e de forma responsável os princípios, os valores e a 
cultura da Empresa. Assume as consequências dos seus atos e percebe o seu impacto. 

N04 – Revela domínio dos princípios, valores e cultura da Empresa, aplicando-os e 
influenciando a sua aplicabilidade, com elevado sentido de responsabilidade. 

INICIATIVA – Capacidade para antecipar necessidades ou ultrapassar desafios, procurando 
agir de forma proactiva e autónoma. Não se acomoda à situação atual, visando a melhoria. 

N01 – Supera, sob orientação, os desafios. 

N02 – Ultrapassa os desafios emergentes, agindo com alguma autonomia. 

N03 – Antecipa necessidades e ultrapassa desafios imprevistos, agindo de forma autónoma. 
Atua sobre as oportunidades e obstáculos de forma rápida. 

N04 – Antecipa necessidades e ultrapassa os desafios, agindo e influenciando 
comportamentos, de forma proactiva e autónoma. Toma a iniciativa de envolver outros e 
encoraja ideias inovadoras, construindo um clima de iniciativa. 
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LIDERANÇA – Capacidade para dirigir a equipa no sentido de atingir objetivos, adotando a 
sua forma de atuação a cada situação. Orienta e leva os trabalhadores a realizar tarefas com 
sucesso, motivando-os e reconhecendo o seu contributo. Promove o desenvolvimento. 

N01 – Acompanha os trabalhadores em processos simples, definindo unilateralmente os 
objetivos. 

N02 – Envolve os trabalhadores na definição dos objetivos do seu trabalho, através do 
planeamento, e envolvimento, em processos com alguma complexidade, gerindo os 
esforços de cada elemento das equipas. 

N03 – Dirige, influencia e desenvolve pessoas, planeando e implementando as ações com 
forte orientação para os resultados. Promove a aprendizagem e formação. 

N04 – Dirige e desenvolve equipas, através do planeamento, definindo objetivos e 
implementando ações, com forte orientação para resultados e perceção dos seus impactos. 
Dá feedback às suas equipas, reconhecendo o seu contributo e promove a aprendizagem, 
formação e desenvolvimento, frequentemente, através de atribuição de tarefas 
desafiantes. 

REDE DE CONTATOS – Capacidade para estabelecer e manter contactos profissionais e 
sociais que permitam a constante atualização e obtenção da informação necessária para 
uma execução eficaz da sua atividade. 

N01 – Estabelece contactos dentro da Empresa, através do desenvolvimento de relações de 
natureza de caráter pontual. 

N02 – Mantém contactos dentro da Empresa, demonstrando conhecimento dos principais 
fluxos de informação, com o fim de obter os conhecimentos que necessita em tempo útil. 

N03 – Estabelece e mantém contactos dentro e fora da Empresa, através do conhecimento 
dos fluxos de informação e das pessoas chave, a fim de obter a informação necessária, em 
tempo útil. 

N04 – Procura regularmente e consistentemente interagir com contactos, dentro e fora da 
Empresa, através do domínio dos fluxos de informação e influência sobre as pessoas chave, 
o que lhe permite obter a informação necessária, em tempo útil. 

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL – Capacidade de estabelecer, desenvolver e manter 
relações cordiais e eficazes, construindo relações de trabalho baseadas na confiança, 
profissionalismo, harmonia, cooperação e atenuação de eventuais situações de conflito. 

N01 – Estabelece e mantém relações cordiais e profissionais. 

N02 – Cria e mantém relações interpessoais, adaptando o seu comportamento ao 
interlocutor, com vista à promoção de um bom ambiente profissional. 

N03 – É proactivo em estabelecer e manter relações interpessoais, manifestando 
comportamentos de facilitador de relação, cooperação e entreajuda, com vista à 
dinamização do ambiente profissional. 

N04 – Consegue ser extremamente expansivo e empático, tendo a capacidade de 
desenvolver relações sólidas e duradouras, através da utilização das técnicas de 
relacionamento mais adequadas, e da influência de comportamentos, com vista à 
otimização da harmonia e cooperação laboral. Contribui ativamente para a criação de um 
bom ambiente profissional. 

TOMADA DE DECISÃO – Capacidade de tomar decisões ponderadas (incorporando 
informações de natureza diversa), de forma a propor soluções eficazes alinhadas com as 
orientações estratégicas da Empresa. 
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N01 – Decide de forma pouco complexa, após orientações superiores. 

N02 – Toma decisões dentro dos standards e regras definidas pela Empresa, monitorizando 
o seu impacto. 

N03 – Pondera sempre e de forma sistemática, os elementos mais relevantes para tomar as 
melhores decisões, para a sua área, de forma alinhada com os objetivos organizacionais, 
não temendo correr risco no seu processo de decisão. Prioriza a tomada de decisão, em 
função do impacto e tempo disponível para o efeito. Acompanha e monitoriza o impacto da 
sua ação. 

N04 – Revela uma elevada proatividade e capacidade para tomar as melhores decisões, 
antecipando e implementando estratégias de atuação para a Empresa, com vista ao alcance 
dos objetivos organizacionais e agregando valor. Desenvolve e influencia a criação de 
ambientes e comportamentos conducentes à emergência de tomadas de decisão eficazes e 
que podem gerar o alcance de resultados para além dos esperados 

TRABALHO EM EQUIPA – Capacidade para trabalhar em conjunto com outras pessoas, 
partilhando tarefas, resultados e informações. Disponibilidade para ajudar os colegas, 
desenvolvendo um esforço coletivo com vista ao cumprimento dos objetivos. 

N01 – Interage coma equipa/grupo. 

N02 - Interage em equipa/grupo, demonstrando flexibilidade e uma postura participativa. 

N03 – Demonstra uma interação flexível e participativa, partilhando conhecimentos e 
contribuindo para a criação de sinergias, de forma orientada para os resultados. 

N04 – Cria envolvimento com a Empresa e entusiasmo na equipa/ grupo, influenciando e 
dinamizando sinergias e partilhas de conhecimentos. Demonstra, também, capacidade para 
definir as estratégias mais adequadas para conduzir a equipa à otimização dos resultados.  

VISÃO ESTRATÉGICA – Capacidade para analisar, e delinear estratégias claras de atuação, 
com base no conhecimento do negócio e da estratégia da Empresa, identificando e 
prevendo os possíveis impactos que essas estratégias terão no desempenho organizacional. 

N01 – Conhece a estratégia da Empresa e compreende o impacto das suas decisões para o 
negócio. 

N02 – Demonstra conhecimento da estratégia da Empresa e capacidade para percecionar e 
compreender o impacto da sua atuação. Pensa continuamente mais além, identificando os 
passos seguintes e delineando objetivos a longo prazo. 

N03 – Tem a visão do desenvolvimento do negócio na sua envolvente global. Com base 
nesse conhecimento, analisa e delineia estratégias de atuação, identificando e prevendo os 
possíveis impactos que as decisões exercerão no desempenho organizacional. 

N04 – Perspetiva com antecipação o desenvolvimento do negócio na sua envolvente global, 
procurando constantemente analisar e delinear estratégias de atuação, identificando e 
prevendo os possíveis impactos das decisões propostas, influenciando o processo de 
tomada de decisão através do seu know-how. 

COMPETÊNCIAS TÉCNICAS 

CAPACIDADE ANALÍTICA – Capacidade para identificar, selecionar e interpretar a 
informação necessária, ao cumprimento do objetivo proposto, recorrendo às ferramentas 
adequadas para a análise de dados, de forma produzir informação de valor 

N01 – Analisa de forma crítica e lógica a informação necessária à realização da sua atividade. 
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N02 – Analisa os dados, trabalha a informação, pondera as diversas alternativas de resposta 
e propõe soluções em tempo útil. 

N03 – Identifica em tempo útil e interpreta toda a informação / dados relevantes, e de 
elevada complexidade técnica, percecionando o possível impacto e propondo soluções. 

N04 – Identifica, seleciona, analisa, fundamenta e interpreta, de forma proactiva, autónoma 
e assertiva, todo o tipo de informação. Revela aptidão para identificar o impacto que essa 
informação (que poderá ser de diferentes fontes) poderá ter na gestão da Empresa. 

CAPACIDADE DE GESTÃO – Capacidade para organizar e coordenar processos, gerindo 
prioridades, métodos e recursos, com vista à identificação e implementação de soluções 
eficazes. 

N01 – Analisa os recursos disponíveis e identifica soluções. 

N02 – Organizar e analisa os recursos disponíveis. Identifica e implementa soluções 
economicamente eficazes. Demonstra ter noção dos possíveis impactos que as ações 
possam vir a ter na Empresa. 

N03 – Através da coordenação de processos e recursos, aplica metodologias de identificação 
e implementação de soluções eficazes.  

N04 – Supervisiona e coordena os processos e recursos, avalia oportunidades, permitindo-
lhe prever, identificar, implementar e influenciar a execução de soluções, com perceção dos 
seus impactos, do ponto de vista estratégico. 

CONHECIMENTO DO NEGÓCIO – Dispor de conhecimento profundo das variáveis mais 
importantes do negócio, bem como dos seus dispositivos, e capacidade de compreender e 
aplicar a relação entre os estilos de gestão, a cultura e os valores da empresa, com os 
processos de tomada de decisão. 

N01 – Demonstra conhecimentos das melhores práticas da sua área. Revela um 
conhecimento pouco sólido da estratégia empresarial e do funcionamento das outras áreas 
da Empresa. 

N02 – Revela possuir conhecimentos das melhores práticas da sua área e conhecimento da 
estratégia empresarial, alinhando a execução de processos e tarefas com os objetivos 
organizacionais. 

N03 – Revela possuir conhecimentos sólidos da sua área e da estratégia empresarial, bem 
como do funcionamento das outras áreas da Empresa, o que lhe permite- desenvolver 
processos na sua área com vista à otimização do negócio. 

N04 – Demonstra conhecimentos alargados e um profundo interesse por todas as vertentes 
do negócio, relativamente à empresa e ao setor onde opera. Possui um entendimento 
amplo e sólido do setor, o que permite a dinamização e otimização dos processos da 
Empresa, agregando valor às tomadas de decisão. 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA – Capacidade para trabalhar com sistemas 
informáticos inerentes à função. 

N01 – Conhecimentos e utilização básica das ferramentas informática, inerentes à função. 

N02 – Conhecimento e aplicação consolidada, mas simples, das ferramentas inerentes à 
função. 

N03 – Conhecimento e aplicação avançada das ferramentas inerentes à função, com vista à 
facilitação e eficiência do seu trabalho. 

N04 – Conhecimento e aplicação profunda e eficiente das ferramentas inerentes à função, 
tanto na ótica do utilizador como do programador. 
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CONHECIMENTOS DE INGLÊS – Capacidade para compreender, falar e escrever na língua 
inglesa, com particular incidência no vocabulário técnico utilizado no âmbito da respetiva 
área de atividade. 

N01 – Percebe e comunica informações simples em conversação. 

N02 – Comunica de forma eficaz, transmitindo mensagens orais simples e evidenciando 
conhecimentos de complexidade moderada ao nível da escrita. 

N03 – Utiliza fluentemente, tanto na forma escrita como verbal um vocabulário técnico que 
não tem dificuldades em aplicar. 

N04 – Demonstra fluência na língua inglesa, tanto na modalidade de comunicação oral 
quanto na de escrita, quer a nível formal quer informal. 

GESTÃO DE PROJETOS – Capacidade para planear, desenvolver, implementar e avaliar um 
projeto, tendo em conta os recursos técnicos e humanos disponíveis. 

N01 – Desenvolve tarefas, delineadas previamente, inerentes a projetos, com necessidade 
de auxílio para a sua implementação 

N02 – Planeia, desenvolve e implementa projetos pouco complexos, de forma eficaz, 
através dos recursos técnicos e humanos disponíveis, respeitando os prazos definidos.  

N03 – Planeia, desenvolve e implementa projetos, através dos recursos técnicos e humanos 
disponíveis, de forma eficaz e orientada para os resultados e objetivos, respeitando os 
prazos definidos. Demonstra, também, capacidade para avaliar os impactos que as ações do 
projeto terão no desempenho organizacional. 

N04 – Planeia, desenvolve e implementa projetos transversais à Empresa. Otimiza os 
recursos técnicos e humanos de forma a alcançar os objetivos a que se propôs. Tem 
capacidade para avaliar e antecipar os impactos que o desenvolvimento do projeto possa 
trazer. 

MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS – Conhecimento do funcionamento, principais sistemas e 
equipamentos dos veículos. Deteção de avarias e perceção das suas consequências. 

N01 – Conhece, genericamente, os vários sistemas dos veículos.  

N02 – Opera os vários sistemas dos veículos. Deteta e analisa as avarias mais frequentes, 
percecionando as suas consequências. 

N03 – Utiliza, de forma eficaz, os vários sistemas dos veículos, detetando e analisando as 
avarias, com perceção das consequências. 

N04 – Revela conhecer, de forma integrada, o funcionamento dos veículos, e da sua 
utilização. Analisa e prevê as consequências de todas as situações de avaria de forma rápida 
e eficaz, diminuindo os seus impactos. 

PROCEDIMENTOS E NORMATIVOS DA EMPRESA – Capacidade de aplicação dos 
procedimentos legais e do normativo geral da Empresa. Engloba ainda normas internas 
específicas relacionadas com a função. 

N01 – Noções breves sobre a aplicabilidade às várias situações, dos procedimentos legais 
inerentes à especificidade da sua função de acordo com o normativo geral da Empresa 

N02 – Conhecimento de todos os procedimentos legais inerentes à especificidade da sua 
função, de acordo com o normativo geral da Empresa. 

N03 – Conhecimento e aplicação de todos os procedimentos legais inerentes à 
especificidade da sua função, de acordo com o normativo geral da Empresa.  
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N04 – Domínio sobre a abrangência e aplicação de todos os procedimentos legais da 
Empresa, de acordo com o normativo geral desta. Aplicação eficiente de todos os 
normativos. Noção da importância e impacto da sua correta utilização e aplicação, para a 
Empresa. 

PLANEAMENTO E CONTROLO DA MANUTENÇÃO – Conhecimento das melhores práticas de 
manutenção da infraestrutura operacional, sistemas técnicos e frota  

N01 – Desenvolve os processos e as tarefas necessárias ao apoio à área. 

N02 – Demonstra conhecimento/experiência na otimização do desempenho do serviço de 
manutenção, assegurando os padrões de qualidade definidos.  

N03 – Realiza, com conhecimento e experiência as tarefas subjacentes à sua função, 
nomeadamente a operacionalidade dos processos, equipamentos, otimização do 
desempenho de manutenção, procurando otimizá-los e executá-los de forma rápida, eficaz 
e atempada. 

N04 – Define novas metodologias, controla, desenvolve e estabelece políticas, 
influenciando a operacionalização de todas as atividades subjacentes à sua área, de forma 
a agregar valor e superar expetativas, de acordo com as orientações estratégicas, da 
Empresa. 

GESTÃO ADMINISTRATIVA – Conhecimento das melhores práticas de concretizar atividades 
administrativas, de forma a otimizar o fluxo de trabalho, com recurso aos métodos e 
tecnologias mais adequados. 

N01 – Desenvolve os processos e as tarefas necessárias ao apoio à área. 

N02 – Demonstra conhecer e ter experiência, na utilização dos instrumentos, técnicas e 
métodos adequados ao desempenho da sua função, executando as tarefas eficazmente, de 
acordo com os objetivos da Empresa. 

N03 – Aplica, controla e acompanha a implementação de procedimentos, de forma a 
alcançar e agregar valor aos objetivos estratégicos da Empresa. Revela ainda um esforço 
direcionado para a melhoria dos processos inerentes à sua função. 

N04 – Define novas metodologias, controla e estabelece procedimentos, influenciando a 
operacionalização de todas as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar valor e 
superar expetativas, de acordo com as orientações estratégicas, da Empresa. 

ACUIDADE TÉCNICA - Conhecimento das melhores práticas relativas ao exercício da função 
e sua aplicação, de forma eficaz, dinâmica e atempada, alinhada com a estratégia da 
Empresa, com vista à otimização dos resultados da mesma. 

N01 – Capacidade para executar as tarefas subjacentes à sua função. 

N02 – Demonstra conhecimento/experiência das tarefas subjacentes à sua função, 
executando-as eficazmente, de acordo com os objetivos da Empresa. 

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamismo na procura das melhores práticas 
inerentes à sua função, de forma a executar e superar os objetivos estratégicos da Empresa. 
Revela ainda um esforço direcionado para a melhoria de todos os processos subjacentes à 
sua função. 

N04 – Domínio das melhores práticas do exercício da sua função, executando e 
influenciando a operacionalização de todas as atividades subjacentes à sua função, de forma 
a superar os objetivos e antecipar futuras necessidades, consoante as orientações 
estratégicas da Empresa. Revela grande envolvimento e dinamismo na otimização dos 
processos subjacentes à sua função. 
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ABASTECIMENTO – Conhecimento das melhores práticas relativas ao exercício de 
abastecedor, garantindo o abastecimento de combustíveis e fluidos dos autocarros, a 
alocação destes e gestão de informação. 

N01 – Desenvolve os processos e as tarefas necessárias ao apoio à área. 

N02 – Demonstra conhecimento/experiência das tarefas subjacentes à sua função, 
executando-as eficazmente. 

N03 – Demonstra conhecimento/experiência e dinamismo na procura das melhores práticas 
inerentes à sua função. Revela ainda um esforço direcionado para a melhoria de todos os 
processos subjacentes à sua função. 

N04 – Domínio das melhores práticas do exercício da sua função, executando e 
influenciando a operacionalização de todas as atividades subjacentes, de forma a superar 
os objetivos e antecipar futuras necessidades, consoante as orientações estratégicas da 
Empresa. Revela grande envolvimento e dinamismo na otimização dos processos 
subjacentes à sua função. 

Anexo B 

Para efeitos do disposto no nº 6 do Artigo 12º do RCP estabelece-se: 

1 – Serão considerados como absentismo, sem prejuízo do disposto no nº 3 deste anexo, as 
ausências seguintes: 

• Falta injustificada; 

• Licença sem vencimento; 

• Doença;  

• As ausências indicadas no art.º 249 do Código de Trabalho em vigor, com exceção 
das motivadas por falecimento de cônjuge, pais, sogros, noras, genros, filhos, netos 
e irmãos; 

• As ausências relacionadas com: 

a) As que forem dadas em caso de prisão preventiva, desde que de tal não venha a 
resultar condenação judicial; 

b) Todas aquelas que a Empresa autorizar e nas condições em que for expressa e 
claramente definida tal autorização; 

c) As que forem impostas pela necessidade de prestar assistência inadiável aos 
membros do seu agregado familiar, nomeadamente em caso de acidente ou doença.  

d)Todas as causas de absentismo não especificamente referidas neste anexo. 

e) As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame médico, sempre que não 
possam realizar-se fora das horas de serviço e desde que não impliquem ausência 
continuada de dias completos e sucessivos 

f) Impeditivo da comparência do trabalhador ao serviço, para o qual ele, de modo 
algum, haja contribuído; 

g) As que forem impostas pela necessidade de prestar assistência inadiável aos 
membros da sua família, nomeadamente em caso de acidente ou doença. 

2 – Não serão consideradas como absentismo, as seguintes ausências: 
• Parentalidade;  
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• Acidente de trabalho; 

• Durante 15 dias seguidos por casamento; 

• As requeridas pelo exercício de funções de dirigente e delegado sindical ou de 
representante da Comissão de Trabalhadores ou em comissões que venham a 
resultar da boa execução deste Acordo. 

• As ausências necessárias para o cumprimento de qualquer obrigação imposta por 
lei ou pelas entidades competentes, quando derivadas das situações decorrentes da 
prestação de trabalho.  

3 – O potencial de trabalho, sobre o qual se calculará a taxa de absentismo, será 
determinado com base no horário e dias potenciais de trabalho, excluindo-se as férias e 
feriados obrigatórios, respeitantes a cada trabalhador. 
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 Anexo C – Descritivo Funcional 
 

CARREIRA 1 – APOIO OPERACIONAL 

Níveis de 
Qualificação 

Grupos de 
Categorias 

Código 
da 

Categoria 
Categoria Descrição 

1 A 111 Ajudante/Auxiliar  

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da manutenção e de limpeza de veículos e componentes, auxiliando os profissionais da carreira 
operacional e / ou de apoio, sob orientação superior, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, 
efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável.  

2 B 121 Fiel de armazém 

É o trabalhador que realiza as tarefas de entrada e saída dos materiais, executando, ou fiscalizando, os respetivos documentos e mantendo os 
registos apropriados, que lhe permitam propor a renovação de existências, por forma a satisfazer as necessidades dos diversos órgãos; colabora 
na organização do material, do armazém, responsabilizando-se pela sua arrumação e conservação. Compete-lhe, ainda, tratar de toda a 
documentação inerente à atividade do armazém, colaborando na execução de inventários. 

 
CARREIRA 2 – OPERACIONAL 

Níveis de 
Qualificação 

Grupos de 
Categorias 

Código da 
Categoria Categoria Descrição 

2 D 

221 Pintor 
automóveis 

É o trabalhador que organiza e executa trabalho de pintura de autocarros ou afins, de acordo com as especificações técnicas definidas e em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a 
manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza e a lavagem de equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo 
com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que legalmente habilitado.   
É o trabalhador que se encarrega da fabricação e reparação de tudo o que diz respeito a estofos e interiores dos veículos automóveis e ainda de 
todo o mobiliário da empresa. 

222 Eletricista auto 

É o trabalhador que realiza tarefas de manutenção, diagnóstico de anomalias e de reparação em sistemas elétricos de autocarros, de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em 
conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Compete-lhe, ainda, executar tarefas de inspeções elétricas técnicas preventivas 
dos autocarros. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado. 

223 Serralheiro 

É o trabalhador que realiza tarefas de construção, montagem, reparação, substituição e fabrico de elementos e estruturas de carroçarias, com 
apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção 
ambiental aplicáveis. Competindo-lhe, ainda proceder a cortes, modelagem de materiais ferrosos e de outros, para produção de peças, bem como 
à substituição e montagem de vidros de autocarros. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e 
ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras viaturas de transporte público, 
sempre que necessário e desde que legalmente habilitado. 
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224 Mecânico de 
carroçarias  

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da montagem, manutenção, reparação e fabrico de elementos, conjuntos e componentes em madeira 
e noutros materiais, de acordo com as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras 
instalações da empresa. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas 
tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e 
desde que legalmente habilitado. 

225 Carpinteiro 

É o trabalhador que realiza tarefas de construção, montagem, reparação, substituição e fabrico de elementos e conjuntos em madeira e seus 
derivados, utilizando ferramentas manuais, ferramentas elétricas-manuais e máquinas-ferramentas, tendo em conta as orientações recebidas e 
as medidas de higiene, saúde e segurança a adotar, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. Garante a manutenção da sua área 
de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz 
autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que legalmente habilitado. 

226 
Eletricista de 
veículos de tração 
elétrica  

É o trabalhador que realiza tarefas de montagem, manutenção, diagnóstico de anomalias, substituição, reparação, afinação e ensaio de 
instalações, órgãos e componentes elétricos de veículos de tração elétrica, ascensores e similares, de acordo com as especificações técnicas 
definidas, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança 
e de proteção ambiental aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. Garante a manutenção da sua área de trabalho, 
efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Poderá conduzir 
elétricos, quer na CCFL, quer no exterior, no desempenho das suas funções, quando necessário e desde que devidamente habilitado. 

227 Técnico de 
eletrónica 

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da instalação, manutenção, reparação e adaptação de equipamentos elétricos/eletrónicos, 
eletromecânicos e comando, de acordo com as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com 
os procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área 
de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Poderá 
conduzir elétricos e outras viaturas, quer na CCFL, quer no exterior, no desempenho das suas funções, quando necessário e desde que 
devidamente habilitado. 

228 Mecânico de 
elétricos 

É o trabalhador que realiza tarefas de montagem, manutenção, diagnóstico de anomalias, reparação, substituição, afinação e ensaio de órgãos, 
ao nível dos sistemas e componentes mecânicos de veículos de tração elétrica, ascensores e similares, de acordo com as especificações técnicas 
definidas, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança 
e de proteção ambiental aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. Garante a manutenção da sua área de trabalho, 
efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Poderá conduzir 
elétricos, quer na CCFL, quer no exterior, no desempenho das suas funções, quando necessário e desde que devidamente habilitado. 

229 Serralheiro civil 

É o trabalhador que executa trabalhos de construção, montagem, reparação, substituição e fabrico de elementos e estruturas metálicas de 
carroçarias, instalações e equipamentos, desenvolvendo tarefas de transformação, remoção e aplicação de chapas, perfilados, tubos e outros do 
âmbito das tecnologias da metalomecânica, em especial, traçagem, corte mecânico e oxi-corte, dobragem, soldadura, rebitagem e 
desempanagem e realizando operações complementares, nomeadamente em chapa. 

2210 Soldador  

É o trabalhador que realiza tarefas na área da manutenção e produção, preparando equipamentos, acessórios, consumíveis de soldagem e corte 
de peças a serem soldadas, executando as soldaduras necessárias, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de 
trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz 
autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que legalmente habilitado.  

2211 Torneiro 
mecânico  

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da transformação de materiais metálicos e não metálicos, operando e regulando tornos mecânicos, 
tendo em conta as orientações recebidas e as medidas de higiene, saúde e segurança a adotar. Compete-lhe, ainda efetuar a verificação de todos 
os trabalhos de maquinação por desenho ou modelo. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e 
ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. 
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2213 Mecânico de 
automóveis  

É o trabalhador que realiza tarefas de manutenção, diagnóstico de anomalias e de reparação ao nível dos sistemas mecânicos dos autocarros, de 
acordo com as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Pode proceder às intervenções a nível 
de equipamento de alimentação a gás CNG, desde que devidamente habilitado/certificado; Conduz autocarros e outras viaturas de transporte 
público, sempre que necessário e desde que legalmente habilitado. 

2214 Técnico de ar 
condicionado 

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível do diagnóstico, manutenção e reparação de componentes mecânicos, elétricos e outros dos sistemas 
de climatização e refrigeração, com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta 
as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos 
e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras viaturas de transporte público, 
sempre que necessário e desde que legalmente habilitado.  

2215 Mecatrónico 

É o trabalhador que realiza tarefas na área da manutenção, ao nível da análise, diagnóstico, controlo e monitorização das condições de 
funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e eletrónicos. Prepara e executa intervenções de instalação e adaptação, dos sistemas destes 
equipamentos, ao nível da manutenção preventiva, sistemática ou corretiva, bem como realiza diagnóstico, reparação e verificação de motores 
a gasolina e gasóleo, híbridos e elétricos, desde que devidamente habilitado/certificado e de acordo com as especificações técnicas definidas, 
com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de 
proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados 
nas tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário 
e desde que legalmente habilitado. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARREIRA 3– ADMINISTRATIVA 

Níveis de 
Qualificação 

Grupos de 
Categorias 

Código 
da 

Categoria 
Categoria Descrição 

2 C 321 Administrativo 

É o trabalhador que realiza tarefas, com base em processos e técnicas de natureza administrativa, por meios informáticos adequados e outras 
ferramentas de escritório. Executa tarefas no âmbito do expediente geral da empresa, de acordo com o normativo definido. Prepara e confere 
documentação de apoio à atividade da empresa. Atende e encaminha, telefónica ou pessoalmente, o público interno e externo à empresa. 
Compete-lhe proceder ao registo e atualização de dados necessários à gestão da empresa.  

3 E 331 Técnico 
administrativo  

É o trabalhador que organiza e executa tarefas, colaborando com a hierarquia e no impedimento desta coordena e controla as tarefas de um 
grupo de trabalhadores administrativos com atividades afins; garante a organização e realização de tarefas administrativas e de secretariado, de 
acordo com o normativo definido. Compete-lhe, ainda, organizar os dados relativos a compras e vendas, garantido, para o efeito, a atualização 
da informação relativa a clientes e fornecedores e a gestão de stocks e aprovisionamento. 
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CARREIRA 4  – TÉCNICO INTERMÈDIO 

Níveis de 
Qualificação 

Grupos de 
Categorias 

Código 
da 

Categoria 
Categoria Descrição 

3 E 431 
Técnico de 
manutenção e 
fabrico  

É o trabalhador que, para além da execução das tarefas de uma maior complexidade técnica e tecnológica executa tarefas inerentes a outras 
categorias profissionais, com ela relacionada, sempre que tal for do interesse do serviço e desde que a empresa reconheça ou possibilite a inerente 
formação ou que o trabalhador da mesma seja possuidor. 

CARREIRA 5 – TÉCNICO ESPECIALISTA 

Níveis de 
Qualificação 

Grupos de 
Categorias 

Código 
da 

Categoria 
Categoria Descrição 

5 F 551 Mestre 

É o trabalhador que, superintende sobre a coordenação de um grupo de trabalhadores e controla e cuida de materiais, equipamentos, trabalhos 
técnicos e conservação das instalações que lhe são confiadas. Zela pelo normal funcionamento e eficiência dos serviços que coordena, sendo 
responsável, ao seu nível, pela execução prática dos princípios definidos neste acordo quanto a formação profissional dos trabalhadores. Deve 
propor superiormente soluções para problemas de natureza técnica relacionados com o setor que lhe é confiado ou apresentar os problemas que 
ultrapassem a sua competência. Deverá elaborar orçamentos de obras a executar e que lhe sejam confiadas. Compete-lhe assinar todo o 
expediente que for julgado da sua competência. São-lhe exigidos conhecimentos técnicos adequados à sua função, bem como as qualidades 
requeridas para o exercício de funções de chefia. 

6 G 561 Coordenador  

É o trabalhador que, chefiando uma das secções ou um turno de um setor, colaborará ainda com o chefe de setor no planeamento (incluindo ao 
nível da coordenação) e controlo das restantes secções ou turnos desse setor. Deverá ter o curso industrial relativo à sua profissão de origem ou 
equivalente; em casos excecionais poderão ser nomeados trabalhadores que, não tendo as habilitações indicadas, tenham uma larga prática de 
chefia. 

CARREIRA 6  – TÉCNICO SUPERIOR 

Níveis de 
Qualificação 

Grupos de 
Categorias 

Código 
da 

Categoria 
Categoria Descrição 

n/a n/a 600 Técnico Superior 
É o trabalhador com formação de nível superior, que domina e aplica determinadas técnicas qualificadas e especificas, em processos de 
investigação, análise, apoio e realização, assumindo a gestão dos meios de atuação que lhe forem afetos, a fim de dar cumprimento aos objetivos 
definidos para a área. 
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Anexo D – Grelhas  

 

Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria

Escalões de 
Remuneração

Escalões de 
Remuneração

Escalões de 
Remuneração

Escalões de 
Remuneração

Escalões de 
Remuneração

1 A Ajudante/Auxiliar R R R R R

B Fiel de armazém Q Q Q Q Q

C Administrativo P P P P P - - -

Mecatrónico O O O O O - - - M - 5 10%

Mecânico de automóveis N N N N - - - N M - 5 10%

Técnico de ar condicionado M M M - - - M M - 5 10% M M - 3 10%

Pintor automóveis L L L M - 5 10% L M 6 4 10% L S 5 3 15%

Serralheiro J J J M 6 4 10% J S 5 3 15% J S 4 2 20%

Serralheiro civil I I - - - I - - - S 5 3 15% I S 4 2 20% I

Eletricista auto H H M - 5 10% H M - 4 20% S 4 2 20% H A 2 - H

Mecânico de carroçarias G - - - G S 6 4 10% G S 6 4 20% A 2 - G G

Carpinteiro F M - 6 20% F S 5 3 15% F S 5 3 20% F F

Eletricista de veículos de tração elétrica E S 5 3 20% E S 4 2 20% E S 4 2 20% E E

Técnico de eletrónica D S 4 2 20% D A 2 - - D S 3 1 20% D D

Mecânico de elétricos C A 2 - C C A 1 C C

Soldador B S 2 1 20% B B B B

Torneiro mecânico A A 1 - A A A A

Técnico administrativo Grupos Profissionais Grupos Profissionais Grupos Profissionais Grupos Profissionais Grupos Profissionais

Técnico manutenção e fabrico Níveis de 
Qualificação

Níveis de 
Qualificação

Níveis de Qualificação
Níveis de 

Qualificação
Níveis de Qualificação

5 F Mestre

6 G Coordenador

Legenda 
Nível 

Remuneratório

                 INTEGRAÇÃO 6

                AUTOMÁTICA 5

                SEMI-AUTOMÁTICA 4

                MÉRITO 3

2

EECD

S 3 20%

2

1

4

3

B

CARREIRA 5 - TÉCNICO ESPECIALISTACARREIRA 4 - TÉCNICO 
INTERMÉDIO

CARREIRA 3  - ADMINISTRATIVA*CARREIRA 2 - 
OPERACIONAL

CARREIRA 1 - APOIO OPERACIONAL

5

CARREIRA 6 - TÉCNICO SUPERIOR
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E

M 3 20%

--

M

A

20%

M 4 20%
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   Regime de Acesso

A 2 -

Ac
es

so
 a

o 
es

ca
lã

o 
se

gu
in

te

I
A
S
M


	REGULAMENTO DE CARREIRAS PROFISSIONAIS DO AE CARRISBUS
	CAPÍTULO I
	Objeto, âmbito, conceitos e princípios gerais
	Artigo 1º
	Objeto

	Artigo 2º
	Âmbito

	Artigo 3º
	Princípios gerais

	Artigo 4º
	Níveis de qualificação
	Nível 1
	Nível 2
	Nível 3
	Nível 4
	Nível 5
	Nível 6


	Artigo 5º
	Regime de acesso às categorias profissionais

	Artigo 6º
	Regime de evolução profissional


	CAPÍTULO II
	Carreiras profissionais
	Artigo 7º
	Definição das carreiras profissionais


	CAPÍTULO III
	Regulamento de Avaliação de Desempenho (RAD)
	Artigo 8º
	Objetivos

	Artigo 9º
	Âmbito do RAD

	Artigo 10º
	Deveres

	Artigo 11º
	Avaliação de desempenho

	Artigo 12º
	Validação

	Artigo 13º
	Intervenção dos avaliados

	Artigo 14º
	Recursos

	Artigo 15º
	Comissão de Recurso

	Artigo 16º
	Período de avaliação de desempenho

	Artigo 17º
	Comunicação dos resultados da avaliação de desempenho

	Artigo 18º
	Não discriminação

	Artigo 19º
	Salvaguarda


	CAPÍTULO IV
	Disposições finais e transitórias
	Artigo 20º
	Divulgação dos Resultados da Avaliação de desempenho

	Artigo 21º
	Produção de efeitos e regimes especiais



	Anexo A – Diretório de Competências
	Anexo B
	Anexo C – Descritivo Funcional
	Anexo D – Grelhas

